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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PL - PROJETO DE LEI 617/2018 DE 22/11/2018

Promovente:

Executivo - BRUNO COVAS

Ementa:

AUTORIZA A DOAÇÃO, À COMPANHIA METROPOLITANA DE 
HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB-SP, DA ÁREA DE 
PROPRIEDADE DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
QUE ESPECIFICA, COM A FINALIDADE DE CONSTITUIR 
CONTRAPARTIDA DO MUNICÍPIO PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE 
EMPREENDIMENTO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL - HIS, 
NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA - 
ENTIDADES, OU DE OUTRO QUE VIER A SUBSTITUÍ-LO, E DÁ 
PROVIDÊNCIAS CORRELATAS.

Observações:
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c/e Q7ã& O/ctr(/c

São Paulo, 21 de novembro de 2018.

GABINETE DO PREFEITO

Ofício -A O. J!.n° 1 7ò/18

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim
Fá

de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto • 

de lei que objetiva autorizar o Poder Executivo a doar área municipal situada na Rua > 

General Rondon, 52, contribuinte n° 008.046.0001-5, objeto da matricula n° 129.538 g 
registrada no 2° Cartório de Registro de Imóveis da Capital, à Companhia È

s
Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, com a finalidade de , 

constituir contrapartida para a implementação de empreendimento de Habitação de 

Interesse Social - HIS, no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida - Entidades, •' 

com recursos do Fundo de Desenvolvimento Social, tendo como órgão operador a 

Caixa Econômica Federal - CEF.

A citada área constou da relação integrante da Lei n° 

16.121, de 14 de janeiro de 2015, que autorizou o Instituto de Previdência Municipal 

de São Paulo - IPREM a receber imóveis de propriedade do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS, mediante dação em pagamento de débitos referentes à 

compensação financeira de que trata a Lei Federal n° 9.796, de 5 de maio de 1999, 

para posterior venda à Prefeitura do Município de São Paulo.

Nos termos do parágrafo único do artigo 2° da Lei 

Federal n° 8.677, de 13 de julho de 1993, o Fundo de Desenvolvimento Social tem 

por finalidade o financiamento de projetos de iniciativa de pessoas físicas, de 

empresas ou de entidades do setor privado.

Nessa medida, a entidade organizadora Unificação das 

Lutas de Cortiços e Moradia foi selecionada nos termos de Edital de Chamamento
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I

I

Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubrlcado(s) sob n* 
Q1 a^-9 e folha de informação

sob ............J........J.........

Ass:
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O 9-

Público COHAB n° 002/15 para construir, com recursos do Fundo de 

Desenvolvimento Social, unidades habitacionais no Distrito de Santa Cecília, 

Subprefeitura da Sé.

Colima-se, assim, com a presente proposta, viabilizar a

implantação de conjunto habitacional, decorrente da implementação do Programa 

Minha Casa Minha Vida, na modalidade “Entidades”, no Município de São Paulo, 

cenário que evidencia as razões que embasam a proposta ora enviada.

Assim, demonstrado o interesse público de que se

reveste a iniciativa, submeto-a à apreciação dessa Colenda Casa de Leis, que 

certamente lhe dará o indispensável aval, oportunidade em que renovo a Vossa 

Excelência meus protestos de apreço e consideração.

BRUNO COVAS 
Prefeito

Anexos: elementos extraídos do processo SEI n° 6010.2018/0001220-4.

Ao

Excelentíssimo Senhor

VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PROJETO DE LEI N°
PLPL

kardec

617/2018

hmentar
(94AsSISiW’''dParl
iE ANDRADE

Of

Autoriza a doação, à Companhia 

Metropolitana de Habitação de São Paulo - 

COHAB-SP, da área de propriedade da 

Prefeitura do Município de São Paulo que 

especifica, com a finalidade de constituir 

contrapartida do Município para a 

implementação de empreendimento de 

Habitação de Interesse Social - HIS, no 

âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida 

- Entidades, ou de outro que vier a substituí- 

lo, e dá providências correlatas.

Art. 1° Fica 0 Poder Executivo autorizado a doar, à Companhia Metropolitana de 

Habitação de São Paulo - COHAB-SP, a propriedade de área municipal situada Rua 
General Rondon, 52, contribuinte n° 008.046.0001-5, objeto da matricula n° 129.538 

registrada no 2° Cartório de Registro de Imóveis da Capital, com a finalidade 

específica de constituir contrapartida do Município para a implementação de 

empreendimento de Habitação de Interesse Social - HIS, no âmbito do Programa 

Minha Casa Minha Vida, instituído pela Lei Federal n° 11.977, de 7 de julho de 2009, 

ou outro que vier a substituí-lo, com recursos do Fundo de Desenvolvimento Social, 
instituído pela Lei Federal n° 8.677, de 13 de julho de 1993, tendo como órgão 

operador a Caixa Econômica Federal - CEF.

§ 1° O empreendimento habitacional de que trata o “caput” deste artigo:

I - será implantado conforme regramento do Programa Minha Casa Minha Vida, na 

modalidade “Entidades”, aprovada pelo Conselho Curador do Fundo de 

Desenvolvimento Social, por meio da Resolução n° 214, de 15 de dezembro de 2016, 

com as alterações posteriores, e disciplinada nos termos da Instrução Normativa n° 

14, de 22 de março de 2017, ambos do Ministério das Cidades;

II - será construído pela entidade organizadora Unificação das Lytâilde CortiçósT^I 

Moradia - ULCM, selecionada nos termos do Edital de Chamamento Público COHAB •

n° 002/15; 2 7 NOV 2018
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Folha n° ; ~ daptac. 
n° O I I j- de 20.

KARDEC IZIDÓRIO-ee ANDRADE
AssistenteX^arlantentar

rr4oiJ594i

III - será financiado pela Caixa Econômica Federal - CEF, cqnform^a legislação de 
regência.

Art. 2° A área referida no artigo 1° desta lei, de formato irregular, com 1.641,00 m2 

(mil e seiscentos e quarenta e um metros quadrados), apresenta as seguintes 

medidas: 46,25m por 35,50m, do lado direito, de quem do terreno olha para a rua, 

onde faz face para a Rua Conselheiro Nébias, por 35,50m do lado esquerdo, onde 

confina com o prédio n° 6 da Rua General Rondon, por 46,25m aos fundos, onde 

confina com o prédio n° 746 da Rua Conselheiro Nébias, transferida do Instituto de 

Previdência Municipal de São Paulo pelo valor de R$ 5.780.000,00 (cinco milhões e 
setecentos e oitenta mil reais).

Art. 3° A doação de que trata esta lei será revogada caso não se concretize, no prazo 

de 2 (dois) anos contados da data da sua publicação, a vinculação do imóvel ao Fundo 

de Desenvolvimento Social - FDS, mediante assinatura do respectivo contrato de 

financiamento no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida.

Parágrafo único. O prazo estabelecido no “caput” deste artigo poderá ser prorrogado 

por igual período, a critério da doadora, mediante prévio requerimento e justificativa 

formal da donatária.

Art. 4° As despesas cartorárias e registrárias decorrentes da doação autorizada por 

esta lei onerarão os recursos do Fundo Municipal de Habitação - FMH.

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 

orçamentárias próprias.

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

MTGS/SFM/bam 
MCMV Entidades PL
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8° TABELIÀO DE NOTAS 

SÀO PAULO-SP
COMARCA DE SÃO PAULO - ESTADO DE SAO PAULO 

TABFLIÂO DOUGLAS EDUARDO DUALIHI
Folha n° Q.^---------

n-çM: -óz T V de 20.
_do pr

MM

Livro: 3826 
Pág.: (195
Arq.: IPREM \ PMSP. 
Rii:i General Rondou.

KARDEC IZIDÓRIOpeANDRADE 
Assistente PXfl^/pejitar 

RF 1/1.Q

ESCRITURA DE COMPRA E VENDA
OI I» iRtiWII

< il 11 IRC i \l><»

ímõvêí?"
RI GISIRO Dl 1MOV I Is

\ Al OR COMPRAI VI \DV 

VALOR VLN.AI 1)1 RI.ILRlNiClA 

CONTRIBUINTE

ISSIID IO Dl l’KIVIDI \l ! V Ml M< H VI I >l s , 

P VI ! o - IPKI VI
[ IWITTirtlRA D' > Ml M« irioDI SAO PAI lo PMsP 

I M li RRI NÕsiri ÃDÕNÃ ri V< i M R Vi RÕ\|M .

? RI GlSl RO DI IMÕVI IS sP 

M VI RR I I V i;o 5:X 

RS ' 'Xii ,1011 00 

Ri 10'10 810.(1(1 

I os 0l(. õooi-í

I

No dia 09 (nove) de novembro de 2018 (dois mil e dezoito), nesta
cidade de São Paulo, listado de São Paulo. República Federativa do Brasil, no 
prédio situado na Rua Boa Vista, 280 - 7° Andar, perante mim escrevente 
autorizado, compareceram as parles entre si contratadas, a saber: de um lado, 
como outorgante vendedor. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
MUN1CIP/XL DE SÃO PAULO - IPREM. nova denominação do Montepio 
Municipal dc São Paulo, conferida pelo artigo 2° da l.ei n” 9.157. dc 1 de 
dezembro de 1980, entidade Autárquica, com sede na Avenida /aki Narehi. 
n" 536, Vila Guilherme, Sàc Paulo. Capital, devidamente inscrito no CNPJ 
sob n1’ 47.109.087'0001-01. conforme cópia do cartão de identificação aqui 
arquivado sob n° 18/0193, doravante denominado simplesmente IPREM. 
neste alo representado por seu Superintendente. ROBERTO Al G1 SI O 
BAVIERA. brasileiro, casado, economista, RG 24.888.311-2-SSP SP. 
CPF/ME 174.315.058-09. domiciliado e residente nesta Capital com 
endereço comum na Av. Zaki Narehi. 536, nomeado conforme I ítulo de 
Nomeação 239. de 27 de setembro de 2018. assinada pelo Prefeito de São 
Paulo, publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo em 28 de 
setembro de 2018. do qual uma cópia já se encontra arquivada nestas Notas 
sob n° 18/0243 (pasta própria ile contrato), credenciado pela I ei Municipal 
9.157, de 1" de dezembro de 1980 e Decreto 19.308, de 30 de novembro de 
1983. alterado pelos Decretos n°s 21.848, de 06 de janeiro de 1986 e 21.921. 
de 13 de fevereiro de 1986; e, de outro lado, como outorgado comprador. 
PREFEITURA 1)0 MUNICÍPIO DE SÀO PAULO - PMSP. pessoa

m;r.?nn jns.ion nn/wn >>«r. i

ri ia xv nf Novr mbro im cfu (Rn 
sAc PAiiinspCEPOinn wi 

FONE II 3741OJ77» Ax ,13106175?
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Folha
n°_í2l

n° 0 Q________ do prpc.
„ ç,; V de 20

REPUBLICA FEDB 
Estado ri»

3ATIVA DO BRASIL
Sao Paulo

KARDEC IZIDÓRIQ DE ANDRADE 
Assistente íísnamentar 

RF/T011094

Pagina n.° 2

jurídica de direito público interno, com sede nesta Capital, no Idilício 
Matarazzo. Viaduto do Chá n° 15. Centro, São Paulo, Capital, devidamente 
inscrita no CNPJ sob o n° 46.395.000/0001-39, conforme copia do cartão de 
identificação aqui arquivado sob n° 18/0348, neste ato representada, nos 
termos do artigo 33, inciso VI, do Decreto Municipal n° 57.775. de 06 de 
julho de 2017. pela Coordenadora da Gestão do Patrimônio - CGPA I RI. da 
Secretaria Municipal de Gestão. ROSELI MAGALHÃES CIMIV 
brasileira, divorciada, servidora pública municipal. RG 15.961.299-8- 
SSP/SP, CPF/MF 083.578.238-74. com endereço funcional na Rua Boa 
Vista, tf’ 280. 7° andar. Centro, nesta Capital, nomeada conforme I itulo de 
Nomeação 116. de 21 de fevereiro de 2018. publicado no Diário Oficial da 
('idade de São Paulo em 22 de fevereiro de 2018. cuja cópia fica arquivada 
nestas notas sob n 18/0174 (pasta própria de diversos). Os presentes 
conhecidos entre si e reconhecidos como os próprios pelo labelião. através 
da documentação apresentada e supramencionada. O outorgante e 
proprietário do imóvel designado: l M TERRENO situado na Rua General 
Rondon, esquina da Rua Conselheiro Nébias. de forma regulai. I P' 
Subdistrito - Santa Cecilia. município e comarca desta Capitai. 2:1 
Circunscriçào Imobiliária, com a área de I.641m2, objeto da matricula 
129.538 do 2° Registro de Imóveis desta Capital, contribuinte 008.046.0001- 
5. CEP: 01204-010. Referido imóvel foi havido pelo outorgante. por escritura 
de dação em pagamento de 08 de abril de 2016. lavrada nestas Notas, livro 
3636. pág. 125, registrada sob n" 01 na referida matricula 129.538. pelo v alor 
de R$ 5.780.000.00. Por esta escritura, o outorgante vende a outorgada o 
imóvel acima identificado, transmite-lhe a posse, domínio, direitos e ações de 
que era titular e responde pela evicção de direito. O preço contratado para a 
transação é de RS 5.780.000.00 (cinco milhões, setecentos e oitenta mil 
reais), que a PMSP já pagou ao IPREM. dando este quitação do valor. Pelo 
OUIORGANTE foi declarado sob responsabilidade civil e penal: a) que. não 
pesam ações fundadas em direito real e pessoal reipersecutórias. tributos de 
qualquer espécie em atraso, ônus reais incidentes sobre o imóvel. Ainda pelo 
outorgante foram apresentados: certidão conjunta de débitos de tributos 
imobiliários da PMSP, expedida eletronicamente aos 06/11/2018 (( odigo 
de autenticidade: 2CAF8C0E): b) relatório de consulta de 
indisponibilidade de bens no nome dele outorgante. com resultado
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Pagina n.° 3

8° TABELIÃO DE NOTAS 

SÀO PAULO - SP 
COMARCA DE SAo PAULO - ESTADO DE SÀO PAULO 

TABELIÃO DOUGLAS EDUARDO DUALIBI

’ I
KARDEC IZIDÓRIOPE ANDRADE 

Assistente R4jfan|entar 
RF

negativo, expedido nesta data pela Central de Indisponihilidade de Bens 
da ARISP (código HASH: 6134.693c.64cf.983b.0098.448a.9|84.el6l.6b6 
e.6279); c) certidão negativa de ônus e alienação do registro de imóveis, 
expedida em 07/11/2(118, a qual fica arquivada nestas Notas sob n" 
18/0939; d) certidão negativa de débitos trabalhistas 161695803/2018, 
expedida eletronicamente pela Justiça do Trabalho, em 06/11/2018. 
válida por 180 dias; e, c) Certidão Positiva com Efeitos de Nega lixa de 
débitos relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da I nião, código 
de controle: CCAC.l ACB.4332.6668, emitida em 15/08/2018, válida até 
11/02/2019, a qual fica arquivada nestas Notas sob n" 18/0154 (pasta 
própria de CQTF já arquivado). Pela OUTORGADA foi dito: al que. 
adquiriu o imóvel pelo preço e condições acima declarados, aceitando a 
presente escritura tal como esta redigida; b) que. em face da declaração do 
outorgante, dispensou a apresentação dos documentos de que trata o Decreto 
93.240/86. que regulamentou a I ei 7.433/85, salvo os que são exibidos; u 
que, recebeu do outorgante a certidão negativa de débitos trabalhistas 
supramencionada. Os contratantes autorizam todos os atos necessários ao 
registro desta escritura, Foi emitida a Declaração sobre Operação Imobiliária

1)01. ITBI: A outorgada compradora e imune do recolhimento de imposto 
de transmissão inter-vivos, conforme artigo 150. VI, alinea "a" e Ü 2 da 
Constituição Federal. Finalmente, solicitaram lhes lavrasse a presente 
escritura, a qual feita e lida em voz alta e pausada, foi achada em tudo 
conforme, aceitaram-na. outorgaram-na e a assinam. \l I I ARINA//.O 
BORGES DE SÁ, escrevente autorizado, a lavrei. Fu. JUI lo CISAR 
DUALIBI, substituto notarial, a subscreví, (ass.) ROBI R I O \l Gl SIO 
BAVIERA /// ROSELI MAGALHÃES CUNHA. (Devidamente selada por 
verbas). 1 rasladada por Arianc <l«s Santos (Ia Silva. Lu, Jl l.lt) (I.SAR 
DUALIBI. substituto do 8° labeliâo de São Paulo, a fiz digitar, conferi, dou 
lé e assino em publico e raso.

M
at

ér
ia

 P
L 

61
7/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r D

IE
G

O
 M

AR
IN

ET
TO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

77
58

3.

autuado por Diego Maninetto em 28/11/2018 11:59:25.

 fls. 8



Q Y_______do proc.
<; ; > de2oj_sFolha n°

"°44-

KARDEC IZIDÔRIO QE ANDRADE 
Asslutonte Pa/lmgntar

--------- •—».*.T”

folha: oft j 
üocJProc.:0-iW‘k
visto. —

T-

Etiqueta Arisp
S1610a0118S»D#01-17'00’

PáS). 00001/00002

2°R1 00993376
Círtifloi, atendendo a pedido ver-bai de peaaoa intereeeada çue, 
revendo o üvr« 2 - Rafistro Sarai do Raglatxo de Xmdvele a eeu
atigo, dei» ccnstt a taatteitiala de teor aagulnta: -

LIVRO N° 2 - REGISTRO 
GERAL

mntrícid» —
j 129.538

- °T1
s*o Pauto, 17 do máio

CÔO1GO nacional 0C serventias 
N*ii.24«a

dTW mpiciai. 
• DE REGJÍTRO 

de IMÓVEIS
f<U« »* IMVa

de 2016

IMQVLL:- UM TKRRT.NO de fona» regular, aituado na Rua 
General Rondon, esquina da Rua Conselheiro Nébias, do 11* 
Subdistrito — Santa Cecilia, medindo 46,25111. de frente, por 
35,50». do lado direito, de que» do terreno, olha paxa a 
ma, onde fax face paxa a Rua Conselheiro Nébias, por 

35,50». do lado esquerdo, onde confina com o prédio n° 6, 

antigo, da Rua General Rondon, d* Marti» Joyc», por 46,25». 

aos fundos, onde confina con o prédio n° 746 da Rua 
Conselheiro Nébias, de Eetevaa Duarte Líaboa, ccm a irea 
de 1.641,00»2 .

CONTRIBUINTE:- 008,046.0001-5.
PROPRIBTÀRIOi - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 

instituiçio privada social, ca» sede nesta Capital.
REGISTRO ANTERIOR:- Tranaoriçio n’ 22.4S3, feita e» 26 de 

outubro de 1944, nesta Sarventd

o oficial

R. 1 em 17 de maio de 2016
Prenotaçio 406.963 - 11/05/2016
DAÇÃO KM PAGAMENTO
Pela escritura de 08 de abril de 2016 (Livro 3636, 

péqina 125) do 8° Tabeli&o de Notas desta Capital, 

INSTITUTO NACIONAL DO SBGURO SOCIAL - INSS, autarquia 

federal, vinculada ao Ministério da Previdência Social, o o» 
sede no Setor de Autarquia Sul — SAUS, quadra 2, Bloco O, 
a» Brasilia/DP, inscrito no CNPJ/MT. «ob n°
29.979.036/0001-40, transmitiu, a titulo de daqlo e»

"oontinu» no verão"

M
at

ér
ia

 P
L 

61
7/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r D

IE
G

O
 M

AR
IN

ET
TO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

77
58

3.

autuado por Diego Maninetto em 28/11/2018 11:59:25.

 fls. 9

TKRRT.NO


Folha n° Q

de 20 / X
_do proc.

-------- KARDEC I2I0Ô
Assiste

ANDRADE 
montar

'94

Páy: 00002/00002

2741 00993378

E
rnelrfcilu —r-- flcha ""““t

129.538 01
----- -----------------------1 1------------ verso /

paçrsuaonfco, o uaével otojatto oatricula, paio valor -*a
RS-5.780.000,00, «o XKSTXTUTO DE PKBVXOèMCXA MUNICIPAX, DB 

SÃO PAULO - IPREM, ontidUad» autárquica do Muniaipio de Sio 
Paulo, coto sede • foro naata Capital,
Rartchi nQ 53€, Vila Guilherme 

47.109.087/0001-01.

O Eaocevente AutoriM'

< >
na Avenida 2akl 

cnpj/kf. aois n°

Msd<» mal» e<wwte» do que o ji rslatrdo nesta «tafedsuJ,*, Or StJOOISTRITOS CB PBR0IZES 
B SANTA CECÍLIA, pertenceram e pertenceis e ente OFICIAL t>K pelon período»
seguintes; Santa Ceei Ví*,. d« 34/22/1913 » 09/08/1931, quando pjsaon para 5* RJ M 
período de 10/00/1931 a S1/03/Í932 a «etornmi .» oifSA Sçrucntla «,« 03/03/1932 ata a 
prasanc» daca, Peedlreí, ..• ife» it/íi/Üli a 25/ 12/1927, quando passeo par» S» RX no 
parlado de 26/12/1927 a 14/05/1939 a retornou * ossa saevatttia «e 15/96/1939 até * 
presente data. 5lr «st» sertldâo for utlilaeda per» ft ie viatura da escritura, .ela « 
vAlidn pçr 30 dieqwrtlr da data de sus expedição, nos tecmao da Item 18, lacra "D" 
de Capital» 1», das Sormás" da" Serviçoda E.Corregedatin Ooral da Justiça, néo ee 
cooSundindo nato praze ca» o da 30 4iaa pare • validada d» prenocaçàa provleeo no 
»rt. SOS. da boi SOU, d« 31/12/1373.
Curtilic# ainda mais, que a pr«,.eot« cartltMo ««produz alienastes e ©nu».real» 
íntegralmonte notieiadq» até a presença data, «oiVlndo a presente com* certidão tfe 
«LIAÇAp vrSTfNÂAíA no tsoao da a matricula ter eldo aberta M mais da 3® ano».A pro- 
anota * extraída em íotma raprcurifiaa/digltal porOarles Eduardo OAivnlta da Carvalho 
noa terno» do Artigo x» perSgrefo 1" do boi n“ 8015 do 31 de darembro d* 1913.
340 eaulo, 13 d« Outubro da 3016

(

Patter Régio Correia 
Auxiliar

rOFICML BE REGISTRO DE IMÓVEIS BA CAElTAt
CNPJi <M4.227.9#WHH-7I „ ,

R. Vttorlno Çai-wtlo, S7« - Burra Funda - SSs> Pauis - Capital • ÇEPjOI 153*000 ,Tçl9«»-<?«

lwportAnato correspondente aoa 
e Aposentadoria verbS , confero*«»laa do Eatado 

(oi pága por
<3«ia .m/goiç,

EoolwitentQ® R4 
A» Estado R7 
À Providência R> 
Registro civil «« 
Trib, d<s Justiço Rí 
Min. Público Rí 
Iflip. B/aorviçoo RS 
Total Rí

28,17
7,99
4,12
1,43
1,93
1,36
0,S«

48,55
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ci '6’rt" -de 2°-te

Folha n° tío DÍOC.■ - f . . Xk I

KARDEC IZII DF
Assiste laf

F

Vnifici

DRADE
6» Offc» 3e Msiura « Títulos < Dottmenus e 

Ciwit de Pdssu* JundKi de ido P»uld / SP

Microfilme N. 148.161

Ata da Assembléia Geral da l nificafeàn^as Lutas de Cortiços

Aos trinta dias do mês de agosto de 2013, em segunda chamada, atendendo o Editai de Convocação, devidamente 
afixado na sede social da entidade, conforme disposição estatutária, reuniram-se os associados descritos e assinados na 
lista de presença anexa, dc acordo com o estatuto em vigor, na Rua Dom Rodó, 140. 
Ponte Pequena, São Paulo, para deliberar sobre a seguinte pauta a:l) Ratificação dos Atos Administrativos - definição 
de demanda para Projeto de Habitação de Interesse Social; 2) Grupos desistentes da ULC; 3) Reforma do Estatuto 
vigente. Assumiram os trabalhos por força estatutária, a sr* Edileuza como Coordenadora da Assembléia e a sra. Samara 
como secretária. Após constatar o quórum estabelecido no estatuto social vigente, a coordenadora declarou 
regularmente instalada a Assembléia Geral, passando para o primeiro ponto da pauta: 1) Ratificação dos Atos 
Administrativos - definição de demanda para Projeto de Habitação de Interesse Social: foi comunicado que três projetos 
da ULC encontram-se sob análise na Caixa Econômica e que foi exigido pela mesma a apresentação da demanda. Desta 
forma, é necessário que os grupos relacionem as famílias que se enquadram nos critérios do Programa (MCMV) e que 
tenham participação constante e ininterrupta nas atividades da ULC. A Assembléia definiu que ficará como atribuição da 
Executiva atribuir a demanda nos grupos. Sobre os grupos desistentes, para contemplar as famílias que aportaram 
contra-partida, será assegurado o total de 54 unidades nos três projetos. Os representantes dos grupos serão 
comunicados dessa decisão da Assembléia para apresentarem a demanda em 10 dias sob pena de ter a demanda 
substituída para não prejudicar os demais grupos da ULC. 2) Grupos desistentes da ULC: a Coordenadora relatou que 
alguns grupos se afastaram espontaneamente da ULC e que há notícias de que estão filiados a outra entidade. João, 
coordenador financeiro da ULC confirmou a informação relatando que os grupos não contribuem com as despesas ha, 
pelo menos, um ano. São esses grupos desistentes: Vida Nova, Pinheiros, Carrão, Novo Centro e Cambuci, sendo que 
este último foi extinto e as famílias incorporadas nos outros grupos. Aproveitou para informar que alguns grupos 
ingressaram na ULC há pelo menos um ano, sendo estes: 14 de janeiro; São Paulo Apóstolo; Nossa Senhora de Fátima; 
São Francisco; Vitória do Belém; Nossa Senhora das Graças; Fátima Esperança; Nossa Senhora Aparecida; Nova 
Esperança; Associação Santa Zita; 3) Reforma do Estatuto vigente: A Coordenadora esclareceu que a Caixa Econômica 
fez exigência de alteração estatutária para dar sequencia à análise dos projetos. Entre as alterações necessárias está a 
inclusão de item que permita à ULC adquirir imóvel, realizar alienação de bens aos associados dentro de programa 
específico, contrair empréstimos e prestar garantia real, no entanto, aproveitando a oportunidade de levar o Estatuto a 
novo registro, também será necessário fazer os ajustes já discutidos em Assembléia anterior. Em ato contínuo a sra. 
coordenadora apresentou a proposta de alteração do nome da entidade para Unificação das Lutas de Cortiços e 
Moradia. Em seguida, a advogada Juliana fez a leitura do novo Estatuto, explicando a abrindo oportunidade para debate 
artigo por artigo. Esclarecidas as dúvidas apresentadas, o 'novo' estatuto social foi aprovado na íntegra por 
unanimidade, ficando, desta forma, reformado e consolidado, o qual é parte inseparável da presente ata. Na sequência, 
a advogada alertou à Assembléia da necessidade de eleger um dos mebros da ULC para assinar cheques, abrir e 
movimentar contas bancárias, bem como indicar o responsável pela assinatura de documento que permita a aquisição 
de imóvel, sua alienação aos associados, contração de empréstimos, prestação de garantia real. Assim, a Assembléia 
decidiu que caberá ao coordenador financeiro, João Batista de Assis assinar cheques, abrir e movimentar contas 
bancária, o que deverá ser feito junto com a Coordenadora Representante da entidade, Sra. Edileuza Francisca da Silva 
A esta última também caberá assinar documentos que permitam a aquisição de imóvel, sua alienação aos associados, 
contração de empréstimos, prestação de garantia real, entre outras medidas relacionadas. Finalmente, a sra. 
coordenadora passou a palavra a quem quisesse se manifestar e na ausência de manifesto e nada mais tendo a tratar, 
agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a Assembléia Geral, e determinou a mim que servi como secretai ia 
que lavrasse a presente ata e levasse a registro junto aos órgãos públicos competentes para surtir os efeitos jurídicos 
necessários. A presente vai por mim e pela Sra. Coordenadora assinados como sinal de sua aprovação

Edileuza Francisca da Silva

São Paulo, 30 de agosto de 2013.

Samara Regina José
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6» 0f<« « Registro X Ttuos e Oocunentos e 
CmI de Pessoa luhda Oe Mo Paulc / SP
Microfilme N. 148.161

ESTATUTO DA UNIFICAÇÃO DAS LUTA&BEifiOIM 'idãMORADIA - ULC

Titulo I
I)a Constituição, Fundamentos/e Ohjetjyds

Art. 1° - A Unificação das Lutas de Cortiços e Moradia ou simplesmente ULC com fundação 
formalizada em Assembléia Geral realizada no dia 21 de novembro de 1993. é uma Associação sem 
fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob n° 02.180.865/0001-02, com sede e foro na Rua Canuto Saraiva. 
n° 795. Mooca. São Paulo/SP. cujo objetivo é a organização popular de base, autônoma e democrática, 
livre de qualquer preconceito em razão de raça. cor. língua, condição social, religiosa, política ou de 
qualquer outra natureza entre seus associados, cujos fundamentos são o compromisso com a defesa 
dos direitos da população de baixa renda na luta por melhores condições de vida e moradia e com o 
engajamento no processo de transformação da sociedade. E. ainda:

I - é uma entidade de representação das famílias de baixa renda na luta por moradia: possui duração 
indeterminada, e se propõe a atuar como agente promotor de Habitação e Interesse Social e promover 
a organização popular, segundo princípios e instâncias por este Estatuto:
II - Atua, de forma geral, como agente promotor de habitação de interesse social, com famílias Sem 
Teto, em especial nas regiões centrais das cidades e com população moradora de cortiços e moradias 
precárias;
III - A ULC poderá atuar como agente promotora de habitação para famílias encortiçadas em todos 
os níveis: municipal, metropolitano, estadual e federal.

Art. 2" - Para cumprir seus objetivos a Unificação das Lutas dc Cortiço e Moradia, terá entre seus 
fundamentos:

a) Defender que a população dc baixa renda moradora de cortiços ou de aluguel se organize com 
total independência frente ao Estado e autonomia em relação aos partidos políticos, e que deve 
decidir livremente suas formas de organização, filiação e sustentação material.

b) Garantir o exercício da mais ampla democracia em todos os seus organismos e instâncias, 
assegurando completa liberdade de expressão aos seus filiados, combinada com a unidade de 
ação:

c) Desenvolver sua atuação e organização independente do Estado, do governo, dos proprietários 
e/ou intermediários, dos agrupamentos políticos, dos credores e das instâncias religiosas e de 
quaisquer organismos de caráter programático ou institucional:

d) Solidarizar-se com todos os movimentos populares que buscam a transformação da sociedade 
para uma vida digna e igualitária.

e) Desenvolver, organizar e apoiar as ações que visem conquistas de melhores condições de vida 
e moradia para a população de baixa renda moradora em cortiços ou aluguel:

f) Apoiar as lutas da organização popular da cidade e do campo, desenvolvendo uma relação de 
unidade e autonomia, de acordo com princípios básicos da Unificação das Lutas de Cortiços e 
Moradia:

g) Construir a unidade da população encortiçada baseada na vontade, na consciência e na ação 
concreta por melhores condições de vida:

h) Promover a solidariedade entre a população moradora de cortiços, desenvolvendo e 
fortalecendo a consciência de morar dignamente, principalmente nas regiões centrais das 
cidades:

i) Atuar na área de Assistência Social, em especial com a população em situação de ma.
j) Lutar por habitação digna, promovendo a mobilização e a organização social para a conquista 

da moradia e infra-estrutura básica;
k) Representar seus Associados junto aos poderes públicos, organismos e instituições 

internacionais, podendo em nome destes, celebrar convênios ou contratos para produção de 
moradias em sistemas de mutirão em autogestão. auto-construção ou em qualquer outra 
modalidade construtiva que traga a melhoria das condições de habitabilidade de seus 
associados, em programas de infra estrutura saneamento básico, bem como em melhoramentos 
urbanos.

l) Promover a união, defesa e auxilio mutuo nos interesses e necessidades dos Associados.
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Folha n° P .2- do proc. 
; de 20 1 y

KARDEC IZIDÓi
m) Desenvolver ativ idades recreativas, sociais e culturais no interesse da coletiv idadtf.sls,e
n) Promover ou participar de encontros de movimentos de moradia ou de outros, de ijrfter{ss 

entidade, representando seus Associados.
Reivindicar e celebrar convênios com poder publico e iniciativa privada para a construção, 
implantação e criação de equipamento publico tais como creches, postos de saúde, escolas, 
serviços de transporte, etc.;
Participar de projetos e empreendimentos que venham assistir à comunidade:
Desenvolver atividades com a finalidade da entidade e lutar por melhorias nas condições de 
vida do associado sob todos os aspectos, estudando os problemas que atingem os moradores 
das regiões de abrangência da entidade e tentar resolvê-los;
Defender a Reforma Urbana. Autogestào e o Direito á Cidade:
Exercer a solidariedade permanente entre os trabalhadores do campo e urbano em sua busca 
por uma politica voltada aos interesses populares;
Fortalecer, cooperar e quando solicitada, realizar parceria em Defesas Jurisdicionais. com o 
Ministério Público, com a Defensoria Pública do Estado de São Paulo especialmente com 
Núcleo de Habitação e Urbanismo e de Direitos Humanos, entre outros;
Construir para erradicar a dominação e todas as formas de discriminação:
Defender o Usucapião, a concessão do direito real de uso. a concessão de uso especial para 
fins de moradia e os demais instrumentos do Estatuto da Cidade, como ferramentas de acesso 
a terra e a moradia adequada, podendo, ainda, ajuizar Ação Civil Pública pela defesa da ordem 
urbanística e ambiental e do direito do consumidor.

o)

P)
q)

r)
s)

t)

U)
V)

E ANDRADE 
rlfcmentar

4
13 3 1?

A U
O 3» *
s h

gSf
00 ■U

Artigo 3“ - Para desenvolver esses objetivos, compromissos, e princípios a Unificação das Lutas de 
Cortiços c Moradia - ULC. poderá:

I. Alertar os poderes públicos para que assumam suas responsabilidades em face da grave crise 
habitacional existente que leva milhões de trabalhadores, crianças e adolescentes, mulheres, 
idosos, pessoas com deficiência, a viverem em condições subumanas:

II. Incentivar e cooperar com a formação de cooperativas habitacionais, associações comunitárias dc 
construção e qualquer outro tipo de organização que vise a gestão popular e autônoma de recursos 
para o desenvolvimento de projetos habitacionais:

III. Propor ação civil publica ações populares, ações de caráter coletivo ou difuso, outras ações 
judiciais que forem cabíveis, em parceria ou representando ao ministério Publico. Estadual ou 
Federal, à Defensoria Pública Estadual ou Federal, perante as Ouvidorias. Conselhos, ou em 
órgãos de Direitos Humanos, nas instâncias municipais, estaduais, federais ou internacionais;

IV. Celebrar convênios com Defensoria Publica Estadual para prestação dc Assistência Jurídica 
Gratuita;

V. Aplicar sua renda, seus recursos e eventual resultado operacional integralmente no território 
nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais:

VI. Celebrar convênios com entidades publicas nacionais ou internacionais.
VII. Não remunerar seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores. benfeitores ou equivalentes 

remunerações, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou titulo, em 
razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos 
constitutivos;

VIII. Celebrar convênios e contratos em Secretaria Municipal e Secretaria Estadual de Habitação e 
CDHU e COHAB/ São Paulo, para construção de unidades habitacionais em regime dc mutirão 
com autogestào ou gestão compartilhada, com recursos do Fundo Municipal e Fundo Paulista de 
HIS;

IX. Celebrar contratos e convênios com a Caixa Econômica Federal Secretaria Nacional de habitação 
e Ministério das Cidades para produção e promoção de habitação de interesse social através de 
programas de autogestào. crédito solidário, credito associativo, ou qualquer outro programa com 
recursos do FGTS. FDS ou FNHIS;

X. Celebrar convênios com Faculdades e Universidades publicas ou privadas para prestação dc 
serviços no campo da educação, investigação ou pesquisas, especialmente no campo das questões 
urbanas;

XI. Atuar como agente promotor de habitação de interesse social, urbanização de favelas, reforma e » 
melhoria de prédios ou imóveis cm regiões centrais e áreas consolidadas das Cidades, em parceria ç
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Folha n° J J-----------do proc.

n°.,úl - í.j~J=--de20-U-
_ • ■ , . , . • - ~ . r. KARDEC IZipÔR^gE ANDRADE

ou convênios, com a Secretaria nacional de habitaçao. Caixa hconomicasJitídtí^^storceiria 
Estadual de habitação. Companhia de Desenvolvimento habitacional e l rOSno^VDHU. 
Secretaria Municipal de Habitação e Companhias dc Habitação:

XII. Assinar termos dc cooperação, convênios ou parcerias para realizar apoio ou assessoria jurídica 
gratuita, capacitação cm associativismo e cooperativismo. capacitação técnica-social. capacitação 
em direitos humanos e do cidadão, capacitação em planejamento urbano e planos diretores: com 
Dcfensoria Publica da União. Ministério da Justiça. Ministério das Cidades. MDS. Fundação 
Banco do Brasil: Secretarias de Assistência Social: Secretarias Municipais. Estadual c Nacional 
de habitação. Secretaria Nacional de Programas Urbanos. Secretaria Especial de Direitos 
Humanos. Universidades Publicas ou Privadas. Prefeituras. Fundações. Secretarias do Governo 
Estadual, ou com quaisquer órgãos da sociedade civil organizada, com objetivo de garantir o 
acesso a justiça, a defesa dos Direitos Humanos, sociais. Econômicos e Culturais, especialmente 
no que se refere aos direito a moradia e a forma urbana:

XIII. Contratar funcionários ou realizar contratos de prestação de serviços para salvaguardar o 
patrimônio da entidade ou contribuir em ativ idades fins e meio.

XIV. Adquirir imóvel, realizar alienação de bens aos associados dentro de programa especifico, 
contrair empréstimos e prestar garantia real.
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Art. 4° - Para fins de estabelecimento de Convênios para produção de Habitação de interesse Social, 
com recursos Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS. a Unificação das Lutas de 
Cortiços e Moradia, atuara de acordo com DECRETO n° 6.170. DF. 25 DE JULHO de 2007: e em 
conformidade com as Leis Federais: 11.578/2007 e Lei 11124/2005. sem prejuízo de outros 
dispositivos, obedecendo aos seguintes parâmetros:

I. A definição de valor-limite de aplicação por projeto e por Entidade:
II. Funcionamento regular da Associação por mais de três anos;
III. O objeto social da Unificação das Lutas de Cortiço e Moradia, é compatível com os projetos a 

serem implementados com os recursos a serem repassados:
IV. A Unificação das Lutas dc Cortiços e Moradia, não possuirá em seus quadros como: 

dirigentes membros dos Poderes Executivo. Legislativo. Judiciário, do Ministério Publicam e do 
Tribunal de Contas da União, bem como seus respectivos cônjuges companheiros e parentes em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o 2° grau, ou servidor publico vinculado ao Conselho 
gestor do FNHIS ou ao Ministério das Cidades, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2° grau:

V. A Entidade se compromete a participar de chamada publica as entidades sem fins lucrativos, para 
seleção de projetos ou entidades que tomem mais eficaz o objeto da aplicação

VI. A utilização de normas contábeis aplicáveis para os registros a serem realizados na escrita 
contábil em relação aos recursos repassados pelo FNHIS;

VII. A Unificação das Lutas de Cortiços e Moradia - ULC. observará na aquisição dc produtos e na 
contratação dc serviços com recursos da União os princípios da impessoalidade, moralidade e 
economicidade. sendo necessária, no mínimo, a realização de cotação previa dc preços no 
mercado antes da celebração do contrato, para efeito do disposto no art. 116 da lei 8.666. de 21 dc 
junho de 1993;

VIII. O atendimento às demais normas aplicáveis às transferências de recursos pela União a 
entidade privadas.

Parágrafo único: - A Unificação das Lutas de Cortiços e Moradia - ULC. em conformidade com 
lei. poderá participar de seleção e se habitar como agente promotor ou agente organizador de projetos 
de habitação de interesse social junto ao Fundo paulista de habitação dc Interesse Social - FPHIS. 
bem como se habilitar para participar do seu Conselho Gestor.

Art.5° - No desenvolvimento de suas atividades A Unificação das Lutas de Cortiços e Moradia - 
ULC. observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade 
e da eficiência. €

Titulo II
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aFolha n°
n° Ú-L Z3

RF
Capitulo I

__ do proc.
de 20 i y

Do Quadro assoe iatvuaoEC izidôrkXde andrade
Assistente farffanlentar

1 ■ luM’*' **¥•*"- ** « Oocu-Txntm <*\^/v de *oso* JuridK» de Slo P»u» »’
Microfilme N. 148.161

Da Constituição v

Art. 6" - O quadro Associativo da ULC é constituído por movimentos e coletivos de moradia, 
associações de moradores e grupos organizados que tem por objetivo lutar pelos interesses da 
população de baixa renda moradora em cortiços ou de aluguel. Icgalmente constituídos ou não.

Art. 7° - A ftliaçfto ao quadro Associativo da ULC se dá por intermédio de decisão democrática e 
soberana da assembléia Geral da Associação, e implica em pleno conhecimento dos princípios, 
objetivos e normas estabelecidas por este Estatuto.

Parágrafo Único: Pelo ato de filiação, realizado em conformidade com este Estatuto, as Entidades 
integram-se à estrutura da ULC.

Art. 8" - A entidade filiada deve remeter para ULC a Ata e a lista de presença da Assembléia que 
deliberou a filiação.

Capitulo II
Dos Direitos, Deveres c Responsabilidades

Seção I 
Dos Direitos

Art. 9" - Constituem direitos dos associados em dia com suas obrigações sociais estatutárias:
I- Participar das atividades e das instâncias organizativas e deliberativas, nos termos do presente

estatuto:
II- Receber regularmente, informações das decisões tomadas pela ULC e das atividades

programadas e/ou desenvolvidas em todas as instâncias da ULC;
III- Solicitar à Coordenação qualquer esclarecimento ou informação bem como examinar 

qualquer documento da Entidade;
IV- Votar e ser votado.

Parágrafo Único - As criticas devem ser feitas nas instâncias oficiais da ULC com objetivo de 
contribuir fraterna e sinceramente, garantido o direito de defesa de ambas as partes nas instâncias 
organizadas da ULC.

Seção II
Dos Deveres c Responsabilidades

Art. 10° - Constituem deveres e responsabilidades dos Associados:
I- Defender e aplicar os princípios e objetivos definidos pela ULC;
II- Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto:
III- Acatar a decisão da maioria:
IV- Cumprir e fazer cumprir as deliberações democraticamente tomadas;
V- Contribuir financeiramente através de contribuição cujo valor e constância será determinado 

em Assembléia Geral, para manutenção das atividades da ULC;
VI- Somente poderão votar e serem votados os associados em dia com suas obrigações.

Paragrafo primeiro - A demissão do associado, que não poderá ser negada, dar-se-à a seu pedido e 
será requerida à Coordenação, sendo por esta levada a Assembléia Geral a qual deverá ratificar o ato. 
sendo assim retirado o seu nome do quadro associativo da entidade.
Paragrafo segundo - O associado que faltar a três assembléias consecutivas ou cinco alternadas sem 
justificativa, que não cumprir o presente Estatuto c as decisões da Assembléia, que realizar atos que 
prejudiquem os objetivos estatutários da ULC. estarão sujeitos as seguintes penalidades:

a) Advertência verbal;

M
at

ér
ia

 P
L 

61
7/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r D

IE
G

O
 M

AR
IN

ET
TO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

77
58

3.

autuado por Diego Maninetto em 28/11/2018 11:59:25.

 fls. 15



n° ________do proc.
1 fr j j de 20 1 fcL

Folha 
n° O

b) suspensão temporária do exercício de seus direitos por. no máximo, trinta dias:
c) exclusão dos quadros da entidade. Assistenj^^amentar ? ? j

Paragrafo terceiro - O associado que deixar de cumprir com suas obrigações e/ou afaW$e°tfas g
atividades sem qualquer tipo de comunicação ou justificativa formal será considerady des^reptc e f i-f
desligado da ULC. \___ _ zj»

Sjf

Art. 11° - A advertência, a suspensão e a exclusão dar-se-ão. respectivamente: ; j
a) a advertência será aplicada pela Coordenação aos associados que se afastarem 

injustificadamente das atividades e desrespeitarem as instâncias da entidade, sendo que a 
reincidência ensejará suspensão;

b) a suspensão poderá ser decidida pela Coordenação ou em Assembléias e implicará na 
impossibilidade de exercício do voto, bem como de ser votado nas decisões das Assembléias:

c) nos casos em que a suspensão for decidida pela coordenação, mesmo passando a valer de 
imediato, deverá ser confirmada ou cancelada pela primeira Assembléia geral posterior:

d) a exclusão será aplicada pela Coordenação aos associados que utilizarem o nome da entidade 
para atingirem finalidades meramente pessoais, sem prejuízo de outras medidas legais:

e) a exclusão, sempre por justa causa, deverá ser decidida pela Assembléia a pedido de associado 
efetivo, coordenação ou conselho fiscal:

f) na Assembléia que tratará da exclusão, haverá espaço suficiente para que o associado a ser 
excluído possa apresentar sua defesa;

Art. 12° - Os ocupantes de cargos diretivos ou que tenham poder decisório na entidade e que. no uso 
desta prerrogativa atuar com abuso de direito, com o objetivo de obterem vantagem individual ou 
coletiva para beneficio próprio ou alheio, ficarão sujeitos às seguintes penalidades, aplicando-se uma 
ou outra, de acordo com a gravidade e decisão dos demais coordenadores:

a) censura escrita, que o impedira de se manifestar, votar e ser votado nas decisões da entidade:
b) do suspensão do mandato ou condição, pelo prazo de 90 (noventa) dias:
c) cassação de mandato ou condição, de forma efetiva.

Parágrafo Primeiro - As sanções acima aplicadas suspenderão, pelo prazo de 04 (quatro) anos, o 
direito do associado a ser candidato a qualquer cargo na Entidade;
Parágrafo Segundo - Caberá à Assembléia Geral cspecialmente convocada para este fim. a 
deliberação e aplicação das penalidades através da aprovação da maioria dos presentes, não podendo 
ela deliberar em primeira convocação sem a maioria absoluta dos associados, ou com qualquer 
número de associados nas convocações seguintes.
Parágrafo Terceiro - Os recursos contra as decisões de exclusão ou suspensão de associados ou 
coordenadores deverão ser comunicados e votados em Assembléia Geral.

Titulo III
Da Estrutura Organizativa

Art. 13° - A ULC é estruturada da seguinte forma:

I - Coordenação Geral
II - Conselho Fiscal

Capitulo I
Da Coordenação Geral

Art. 14° - A coordenação Geral tem por finalidade dirigir a entidade de forma colegiada e é composta 
por uma Executiva a um Conselho de Representantes, sendo que os coordenadores deverão ser 
membros de cada associação ou mov imento Associado.

Parágrafo primeiro - A coordenação Executiva será composta por 07 (sete) coordenadores, sendo:
I- 02 (dois) Coordenadores Representantes.
II- 01 (um) Coordenador Financeiro.
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III - 02 (dois) Coordenadores Secretários.
IV - 01 (um) Coordenador Sócio-Cultural.
V -01 (um) Coordenador de Comunicação.

Parágrafo Segundo - O conselho de Representantes será composto por um membro de cada 
associação ou movimento filiado à ULC. o qual terá como finalidade representar a respectiva 
Associação ou Movimento.

Parágrafo Terceiro - Em caso de impedimento dos Coordenadores Representantes e do Financeiro, 
outros Coordenadores Executivos poderão agir em nome desses, desde que por procuração.

Parágrafo quarto - No caso de substituição, haverá eleição em assembléia F.xtraordinaria.

Parágrafo quinto - A falta consecutiva por 3 (três) vezes, sem justa justificativa, o Coordenador será 
destituído.

Parágrafo sexto - Cabe a assembléia Geral Ordinária ou Extraordinária, nomear um dos 
Coordenadores Representantes, para assinar cheques, abrir e movimentar contas bancárias, bem como 
indicar o responsável pela assinatura de documento que permita a aquisição de imóvel, sua alienação 
aos associados, contração de empréstimos, prestação de garantia real, entre outras medidas.

Art. 15" - Compete à Coordenação Geral convocar e presidir as Assembléias Gerais.

Art. 16° - Compete à Coordenação Executiva convocar e presidir as reuniões da Coordenação Geral e 
do Conselho Fiscal.

Art. 17° - Compete aos Coordenadores representantes:
a) Representar a entidade em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, inclusive para propor 

ações coletivas, ações civis públicas, especialmente para assinar convênios e contratos 
referentes à entidades:

b) Representar a entidade para defesa de seus estatutos e de seus objetivos em quaisquer fóruns 
cuja questão seja a problemática de habitação em cortiços ou aluguel de baixa renda:

c) Apresentar relatório administrativo nas assembléias Gerais;
d) Oferecer condições através de informações para participação de todos os associados da 

entidade:
e) Promover a arrecadação de bens e outros que somem aos objetivos necessários para o 

desenvolv imento das ativ idades da entidade;
f) Assinar cheques juntamente como coordenador Financeiro.

Art. 18" - Compete ao Coordenador Financeiro:
a) Representar a entidade junto a contas bancárias e sistema contábil conjuntamente com os 

coordenadores representantes;
b) Promover e manter em dia o inventario do ativo e imobilizado da entidade;
c) Apresentar balancete mensal a fim de ser submetido à Assembléia Geral:
d) Informar sempre que necessário a Coordenação e aos associados a situação financeira da

entidade.

Art. 19" - Compete aos Coordenadores Secretários:
a) Secretariar reuniões, fazer atas de Assembléias e outras ativ idades;
b) Cuidar da Correspondência:
c) Encaminhar para a Coordenação Geral as questões pendentes da Secretaria.
d) Manter todos os documentos da entidade organizados e publicizados.
e) Organizar e enviar documentos para processos licitatórios c de habilitação.

Art. 20" - Compete ao Coordenador Sociocultural:
a) Promover atividades culturais, formativas e intercâmbios;
b) Formar e estimular a vida comunitária da entidade.
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Folha n
-VIZ

do proc.

ComunicaçàiARDEC izidório 
,t Assistente Berl
•i RF 101.0

is sócios.

de 20 l

^IDRADE Mio of Irne N 148452Art. 21° Compete ao Coordenador de
a) Divulgar as atividades da UL(
b) Promover a informação entre (

Art. 22" - Os coordenadores não terão direito à remuneração em \irtude do exercício de seus cargos.

Art. 23" - Os Coordenadores nào responderão pessoalmente pelas obrigações eontraidas em nome da 
ULC. salvo se agirem em desacordo com o presente estatuto ou dolo.

Capítulo II 
Do conselho Fiscal

Art. 24" - A Coordenação geral, na forma estabelecida neste Estatuto, será fiscalizada pelo Conselho 
Fiscal.

a) O Conselho fiscal será composto por 2 (duas) pessoas eleitas pelo voto dos associados cm 
Assembléia Geral:

b) O mandato corresponderá ao especificado no artigo 28 deste Estatuto, de forma a 
compreender, sempre, a gestão da Coordenação Geral.

Art. 25° - Nào haverá, em nenhuma hipótese, acúmulo de cargos nas funções da Coordenação e do 
Conselho Fiscal.

Capitulo III
Das F.leiçôes-Mandatos e Posse

Art.26" - A Coordenação Geral será eleita na Assembléia Geral.

Art. 27" - O mandato da coordenação será de 02 (dois) anos, sendo livre a reeleição.

Art. 28" - Para a realização da eleição será criada uma comissão eleitoral que estabelecerá as regras 
do pleito ”ad referendum" da Assembléia Geral. Ordinária ou Extraordinária.

Art. 29° - As chapas candidatas à Coordenação devem inscrever-se com 15 (quinze) dias de 
antecedência da realização do pleito, perante a Comissão eleitoral eleita em assembléia Geral.

Art. 30° - A apuração dos votos se dará no mesmo dia da votação e a Coordenação tomará posse 
imediatamente.

Capitulo IV 
Da assembléia Geral

Art. 31" - A Assembléia Geral é o órgão supremo de decisão da entidade, sendo constituída por todos 
os associados no exercício de seus direitos.

I- a assembléia Geral Ordinária reunir-se-á bimestralmente e extraordinariamente sempre 
que necessário:

II- a assembléia Geral Extraordinária será convocada por 1/3 (um terço) dos associados ou 
pela coordenação;

III- a assembléia se instalará em primeira convocação com a presença dc 2/3 (dos terços) 
dos associados, cm segunda com qualquer número de associados presentes, e aprovara 
matérias com maioria simples de votos;

IV- a convocação será feita por edital, afixado em lugares públicos e na sede com 3 (três) 
dias de antecedência, especificando a pauta.

Art. 32" - Compete a Assembléia Geral:
a) Decidir as pendências existentes em ultima c definitiva instancia;
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b) Eleger a Coordenação da Entidade; Microfilme n. i48 161^
c) Eleger os membros do Conselho Fiscal;
d) Apreciar o relatório dos Coordenadores Administrativos e Financeiro:
e) Reformar o estatuto social ou destituir a Coordenação e Conselho Fiscal, desde que reunidos

em Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convocada para esse fim:
Aprovar a celebração de convênios; i í)

Folha p° - 1 «________ do proc.n°O ) -fc / A de 20 /
0
g)
h)

Admitir e excluir os Associados: 
Ratificar atos administrativos.

KARDEC IZID< 
Assistí

ANDRADE 
'rla/nentar 
004

Título (V
Do Patrimônio c Exercício Social

Art. 33° - O Patrimônio da ULC será constituído de bens móveis, imóveis, direitos e valores pela 
mesma adquirida ou recebida sob a forma de aquisição, doação, legados, subvenções, auxílios, ou 
outros, devendo se administrado e utilizado apenas para o cumprimento das finalidades sociais.

Art. 34" - Constituem fontes de receitas da ULC:
I - As contribuições dos associados:
II - Auxílios, doações, legados, subvenções ou outros atos de liberdade de associados ou de 
terceiros:
III - Os resultados de campanhas promocionais, cursos, seminários, palestras patrocinadas 
pela Entidade;
IV' - Quaisquer outras fontes de receitas inclusive de exploração de atividade econômica cujo 
resultado reverta totalmente á Entidade para ser aplicado nas suas finalidades - não vedadas 
por lei ou pelo presente Estatuto.

Parágrafo Único: Em caso de fechamento desta Entidade, os bens serão repassados a outras 
Entidades congêneres, sediadas no Município de são Paulo, ou conforme determinar decisão judicial, 
quando for o caso.

Art. 35° - O exercício social poderá ou não coincidir com o ano civil. No final de cada exercício será 
levantado pelo Coordenador Financeiro um balanço geral das atividades da Entidade, para ser 
apreciado pelo Conselho Fiscal.

Art. 36° - Os casos omissos desse Fstatuto serão resolvidos pela Coordenação, sob posterior 
ratificação da assembléia Geral.

Art. 37° - Incumbe aos Coordenadores Representantes o registro de presente Estatuto.

Art. 38° - A Coordenação Geral deverá elaborar um Regimento Interno que regulará os processos de 
decisão da ULC e os casos omissos neste Estatuto, o qual deverá ser submetido para aprovação em 
Assembléia Geral especialmente convocada para este fim.

Art. 39° - Este Estatuto revisado entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas todas as 
disposições em contrario.

Título V
Disposições Finais

Art. 40" - A ULC Não tem finalidade lucrativa inexistindo. portanto, remuneração, distribuição de 
lucros, benefícios, vantagem ou dividendos aos filiados, participantes ou Coordenadores:

Art. 41° - A ULC tem personalidade jurídica própria, distinta de seus Associados, que não respondem 
solidária ou subsidiariamente pelos atos praticados pela Entidade, nem tampouco pelas obrigações 
sociais ou outras de quaisquer especies.
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barálgrafo primeiro - a denominação Unificação das Lutas dc Cortiço e Moradia ou 
^sim/dêsmente ULC, acompanhada de qualquer designação é privativa dos organismos constituídos

nas formas deste Estatuto.
Parágrafo segundo - o número de entidades ezou grupos que poderão filiar-se à ULC é ilimitado e é 
indeterminado seu tempo de duração;
Parágrafo terceiro - a ULC não tem finalidade lucrativa, incxistindo. portanto, distribuição de 
lucros ou dividendos aos filiados e participantes;
Parágrafo quarto - A entidade será dissolvida quando se tornar impossível a continuação de suas 
atividades, conforme decisão da assembléia geral extraordinária, especialmente convocada.

*8

rí fg

•2 f 5i-*

O ' 5

Art. 42° - Define-se cortiço como unidade usada como moradia coletiva multifamiliar. apresentando 
total ou parcialmente, as seguintes características:
I - Constituída por uma ou mais edificações construídas em lote urbano;
II - Subdividida em vários cômodos alugados, sub-alugados ou cedidos a qualquer título;
III - Várias funções exercidas no mesmo cômodo;
IV - Acesso e uso comum dos espaços não edificados e instalações sanitárias;
V - Circulação e infra-estrutura, no geral, precárias:
VI - Superlotação de pessoas.
VII - Pensões ou quintais

Parágrafo segundo - Definc-se baixa renda pela faixa salarial dc 0 (zero) a 5 (cinco) salários 
mínimos da família, destacando que tais parâmetros são da entidade.

Folha n0 ]^______do ptpc.
n°Ç) ( - Ç-, ? de 20 //

KARDEC IZIDÓ5 
Assistem

,DE ANDRADE 
mentar 
4

Sào Paulo. 30 de agosto de 2013.

Edileuza Francisca da Silva
Coordenadora Representante

' 0
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zís
COHAB
SÃO PAULO

Folha n° *4?_______

~ n° O í - ó / de 20 J <7

FOLHA DE CONTINUAÇAQk DEC IZIDÓRIO DE ANDRADE

_do proc.

Data de Emissão: 

21/11/2018 7610.2018/0001220-4

Folha:

Assistente Sáriamentar 
RFjH F.094

eSGD

SEHAB-G / Chefia de Gabinete 
Sr.a Eliana Gomes

Prezada Senhora,

Complementando as informações do despacho 012664868, informo que 
acolho a minuta de PL de doação (012666375) e demais informações das áreas técnicas 
desta Companhia, para apreciação e devido prosseguimento, com a urgência que o caso 
requer.

Atenciosamente,

Em, 21 de novembro de 2018.

/dfpp
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SEI/PMSP - 012647736 - Encaminhamento21/11/2018

Io proc

—
_____ do pxpc.
de 20_

KARDEC IZIDÓRIODE ANDRADE 
Asslstente/^amarnentar 

RfXo/TJO9Í

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO 

COHAB-SP/GPLAN - DITEC/Gerência de Planejamento
RUA SÃO BENTO, 405, - Bairro Sé - São Paulo/SP - CEP 01008-906 

Telefone:

Encaminhamento COHAB-SP/GPLAN N9 012647736
São Paulo, 21 de novembro de 2018

A

Presidência

Dr. Alexandro Peixe Campos

Em atenção ao Parecer SEHAB/AJ N9 012624000, que levanta a questão de que não consta nos autos a 
avaliação do imóvel pela Administração Direta, foi anexada a Escritura de Compra e Venda do imóvel à 
Rua General Rondon, 52 (01267679), firmada entre o IPREN e PMSP/CGPATR, da qual consta o valor do 
imóvel, endossado por aquele órgão. O encaminhamento COHAB/DITEC (012622481) informa também, a 
respeito do valor de aquisição do imóvel pela PMSP e sua definição legal.

Solicitou que fosse anexado cópia dos Estatutos Sociais da Entidade, providência adotada conforme 
documento SEI (012639408).

No que tange às observações efetuadas em relação ao PL, foi revisada a MINUTA de PL, que segue 
anexada no documento SEI(012647567).

Demais questões apontadas por SEHAB/AJ, além do constante na Manifestação COHAB/GJADM N9 
012622991, relativamente à recomendação quanto à inclusão no instrumento de doação de cláusula de 
reversão e previsão de indenização para as hipóteses de atraso e descumprimento, pelo donatário dos 
prazos e encargos estabelecidos, não há o que opor.

Conforme Encaminhamento PREF/CASA CIVIL/ATL N9 012640849, após inclusão da proposta final do 
projeto de lei ( 012647567), e manifestação ora efetuada, segue o presente para endosso do Sr. 
Presidente, para posterior encaminhamento á SEHAB, com a mesma finalidade.
Att

Documento assinado eletronicamente por Sylvia Ammar Forato, Gerente, em 21/11/2018, às 15:23, 
conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 
012647736 e o código CRC 282C2B8B.
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FOLHA DE CONTINUAÇÃO
COHAB
SÃO PAULO

Data de Emissão: 1

21/11/2018 7610.2018/0001220-4
Folha:

A
SEHAB-G / Chefia de Gabinete 
Sr.a Eliana Gomes

Prezada Senhora,

KARDEC IZIDÓI 
Assisteofe

Retorno o presente com as informações das áreas técnicas desta 
Companhia, para apreciação e devido prosseguimento, com a urgência que o caso requer.

Atenciosamente,

Em, 21 de novembro de 2018.

Alexsandn
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21/11/2018
»

SEI/PMSP - 012669572 - Encaminhamento

KARDEC IZIDÓRIO DE ANDRADE

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

SEHAB/GAB - Gabinete do Secretário
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900 

Telefone:

Encaminhamento SEHAB/GAB N9 012669572
São Paulo, 21 de novembro de 2018
A

PREFEITURA

CASA CIVIL

ATL

Em atendimento ao encaminhamento 012640849, retornamos o presente processo com os ajustes e 
esclarecimentos pertinentes, os quais acolho:

• Proposta final de PL - docto 012666375
• Manifestação dos orgãos envolvidos a respeito da proposta final - docto 012668467

Quanto às demais manifestações anteriores, em especial a de número 012624000, juntamos ao processo 
informações - docto 012647736, bem como ratificamos informações anteriores apresentadas nos 
doctos 012622481 e 012622991.

Reiteramos uma vez mais a urgência desse processo, visto o prazo para contratação do empreendimento, 
fixado em portaria do Mcidades, que vence em 23 Novembro 2018.

att

a Documento assinado eletronicamente por Fernando Barrancos Chucre, Secretário, em 21/11/2018, 
às 18:10, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto 55.838/2015

sei!
asunaturj L-L-> 
eletrônica

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 012669572 
e o código CRC ED8C5A81.

Referência: Processo n® 7610.2018/0001220-4 SEI ne 012669572

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=13753899&i... 1/1M
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https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web%26acao_origem=arvore_visualizar%26id_documento=13753899%26i

